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RECUPERAÇÃO JUDICIAL Nº 0301648-60.2016.8.24.0058/SC

AUTOR: TECNOTUBO ARTEFATOS METALICOS LTDA - EPP (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL)

DESPACHO/DECISÃO

1. Intime-se,  com urgência, a Administradora Judicial para que se
manifeste, no prazo de 48  (quarenta e oito) horas, sobre o teor da manifestação
apresentada pela recuperanda no Evento 389, informando se a constrição
mencionada recaiu sobre valores essenciais ou não, bem como acerca de possíveis
substituições da penhora, a fim de dar cumprimento ao disposto no artigo 6º, § 7º-B.
da Lei 11.101/05, segundo o qual:

O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica às execuções
fiscais, admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação judicial para
determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital
essenciais à manutenção da atividade empresarial até o encerramento da
recuperação judicial, a qual será implementada mediante a cooperação
jurisdicional, na forma do  art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015
(Código de Processo Civil), observado o disposto no  art. 805 do referido
Código.        (Incluído pela Lei nº 14.112, de 21

2. Com a manifestação da Administradora Judicial, retornem
conclusos, com urgência, para decisão. 




Documento eletrônico assinado por LILIANE MIDORI YSHIBA MICHELS, Juíza de Direito, na forma
do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?
acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código verificador 310020555164v7
e do código CRC 1bf5334f.



Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): LILIANE MIDORI YSHIBA MICHELS

Data e Hora: 20/10/2021, às 20:45:40

 

1. 1. Pela jurisprudência, ao Juízo universal da recuperação cumpriria autorizar todas as medidas constritivas
promovidas por credores não sujeitos à recuperação judicial como forma de se garantir o melhor cumprimento
do plano de recuperação judicial aprovado pelos credores.A autorização não implicava sua competência para a
execução individual. Apenas a medida de constrição determinada pelo Juízo da execução individual
necessitava ser autorizada pelo Juízo da recuperação judicial como forma de se protegerem os interesses da
coletividade de credores e não apenas, mas sem a exclusão, dos credores não sujeitos.Ao Juízo da recuperação
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caberia simplesmente a análise da menor onerosidade para indicar quais dos bens poderiam ser constritos.
Caso não haja bens dispensáveis ou que não estejam diretamente vinculados ao plano de recuperação judicial,
os atos de constrição não poderiam ser impedidos91.É justamente essa interpretação jurisdicional que foi
consagrada pela inserção do § 7º-B no art. 6º. Pelo novo dispositivo legal, o legislador expressamente
determinou que o Juízo da recuperação apenas poderá substituir o bem constrito, desde que bens de capital
essenciais, mas não obstar a constrição.A competência para os atos de constrição dos bens do devedor
continua a ser do Juízo da execução fiscal. Entretanto, o Juízo da recuperação judicial poderia realizar um
juízo de menor onerosidade e determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens de
capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até o encerramento da recuperação judicial por bens
não essenciais, caso existentes no caso concreto. (SACRAMONE, MARCELO. COMENTÁRIOS À LEI DE
RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS E FALÊNCIA. Disponível em: Minha Biblioteca, (2nd edição). Editora
Saraiva, 2021.p. 46).
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